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            Sem consulta  

      
 Docentes: Soraia Marla Gonçalves Data: 20 / 06 / 2008  

      
 

 
Notas: 

• Esta prova é constituída por uma PARTE A , um Teste de Escolha Múltipla que vale 8 
valores e uma PARTE B com duas questões a valerem 12 valores. 

• Na PARTE A  responda a uma e uma só das alíneas, nas folhas de exame e não no 
enunciado. 

• Atenção: pode ser pedida a afirmação verdadeira ou a afirmação que não  é verdadeira. 
• Só há uma  resposta certa. Uma resposta certa tem a cotação de 0,5 valores e uma 

resposta errada terá uma cotação negativa de 0,2 valores. 
• As respostas às questões da PARTE B  também devem ser dadas nas folhas de exame. 
• Não é permitido qualquer contacto com os colegas. 
• Não é permitido o uso de telemóveis durante a prova. 
• Não são permitidas saídas durante a realização do exame. 
• Preencha os cabeçalhos de cada uma das folhas de exame e ponha um elemento 

identificativo em cima da mesa em local visível. 

 

PARTE A  

1. No Orçamento de Estado, os valores das despesas para o subsector Estado na classificação 

orgânica: 

a) São valores estimados que podem ser transferidos de Ministério para Ministério desde que o 

montante global da despesa não se altere. 

b) São valores previstos que só podem ser ultrapassados com outro Orçamento (rectificativo). 

c) São tectos de despesa que nunca podem ser ultrapassados. 

d) São valores indicativos. 
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2. A regra de ouro das Finanças Públicas pode ser verificada através: 

a) Dos saldos corrente e de capital.  

b) Do saldo global. 

c) Do saldo primário. 

d) Nenhuma das anteriores. 
 

3. Qual das seguintes afirmações é do âmbito da análise positiva: 

a) Espera-se que a inflação vá aumentar no ano que vem. 

b) As administrações públicas não devem ter défice. 

c) O sector das telecomunicações deve tornar – se mais competitivo. 

d) Nenhuma das anteriores. 
 

4. O controlo em curso de execução é feito no decurso das seguintes etapas de execução da 

despesa: 

a) Liquidação, autorização do pagamento e pagamento. 

b) Autorização da despesa, autorização do pagamento da despesa e pagamento da despesa. 

c) Verificação, liquidação e autorização do pagamento. 

d) Processamento, liquidação e realização. 

 

5. Qual das seguintes afirmações não é verdadeira relativamente ao subsector serviços e fundos 

autónomos:  

a) O regime de administração financeira que os caracteriza é o regime de execução 

excepcional. 

b) Podem possuir autonomia administrativa e financeira mesmo que não possuem receitas 

próprias que cubram 2/3 das suas despesas. 

c) A sua existência é determinada pela desconcentração administrativa. 

d) Possuem autonomia patrimonial. 

 
 

6. Os mapas de receita do Orçamento de Estado Português obedecem às seguintes classificações 

orçamentais: 

a) Classificação económica e funcional. 

b) Classificação orgânica e funcional. 

c) Classificação orgânica, funcional e económica. 

d) Classificação orgânica e económica. 
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7. Considerando os mapas orçamentais do Orçamento do Estado Português de 2008, qual das 

seguintes afirmações não está correcta: 

a) A classificação orgânica não se aplica às receitas dos Serviços Integrados. 

b) A classificação funcional não se aplica às receitas dos Serviços e Fundos Autónomos. 

c) A classificação orgânica não se aplica às receitas dos Serviços e Fundos Autónomos. 

d) A classificação funcional não se aplica às receitas dos Serviços Integrados. 

 

8. Qual das seguintes situações consiste numa violação das regras de execução das despesas: 

a) O facto gerador da despesa deve respeitar as normas legais aplicáveis. 

b) No caso de consignação a despesa fica sujeita apenas ao cabimento na rubrica respectiva. 

c) A despesa deve ter cabimento na respectiva rubrica. 

d) A despesa deve estar inscrita no orçamento. 
 

 

9. Os impostos municipais que fazem parte do financiamento das autarquias locais: 

a) Decorrem do poder tributário das Assembleias Municipais. 

b) Fazem parte das transferências do Orçamento de Estado efectuadas a favor dos orçamentos 

municipais. 

c) Fazem parte das receitas próprias dos orçamentos municipais. 

d) Nenhuma das anteriores. 
 

 

10. O Classificador económico das despesas: 

a) Desagrega as despesas em agrupamentos, subagrupamentos e artigos. 

b) Utiliza como distinção fundamental a tipologia de despesas correntes/ capital. 

c) Distingue as despesas de acordo com a sua natureza orgânica. 

d) Nenhuma das anteriores. 
 

11. Qual das seguintes afirmações é falsa no âmbito do ciclo orçamental, considerando a data de 

hoje: 

a) Decorre a fiscalização prévia do Tribunal de Contas, relativamente à despesa do Orçamento 

de 2008. 

b) Decorre a fase do controlo concomitante da despesa do Orçamento de Estado de 2008. 

c) Decorre a fase de aprovação da Conta do Estado de 2007. 

d) Nenhuma das anteriores. 
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12. Nos bens meritórios existe conflito entre:  

a) Critérios de liberdade e eficiência. 

b) Critérios de liberdade e equidade.  

c) Critérios de equidade e eficiência. 

d) Nenhuma das anteriores.  

 
 

13. No ordenamento português, a existência do período complementar para a execução das 

despesas refere-se a: 

a) Uma violação da regra da anualidade. 

b) Uma violação do sistema do orçamento de gerência. 

c) Uma violação do sistema de orçamento de exercício. 

d) Nenhuma das anteriores. 

 

14. O princípio da discriminação orçamental inclui: 

a) As regras da Unidade e Universalidade; 

b) As regras da Unidade, Não Consignação e Não Compensação; 

c) As regras da Não Consignação, Não Compensação e Anualidade; 

d) As regras da Especificação, Não Consignação e Não Compensação. 

 

15. Os modernos Estados ocidentais têm à sua disposição uma ampla variedade de fontes de 

financiamento. Qual é a sua principal fonte do seu financiamento: 

a) Receitas não efectivas e voluntárias. 

b) Receitas correntes. 

c) Receitas efectivas de natureza bilateral. 

d) Receitas não efectivas de carácter unilateral. 

 

16. A legislação portuguesa determina, relativamente ao equilíbrio orçamental, que o subsector da 

Administração Local deve cumprir o conceito de equilíbrio: 

a) Orçamento corrente. 

b) Orçamento primário. 

c) Orçamento efectivo. 

d) Nenhuma das anteriores. 
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PARTE B  

1. As diferentes formas de abordar o papel e as potencialidades do Estado têm uma tradução 

concreta na forma como é encarado o fenómeno financeiro e as finanças Públicas. Os que 

consideram sobretudo os fracassos do governo tendem a dar ênfase às restrições de natureza 

constitucional.  

Refira qual a concepção de Estado e a abordagem às Finanças Públicas que estão em causa 

explicitando as características associadas. (4 valores) 

 

2. A regra do equilíbrio entre receitas e as despesas tem sido considerada pelo seu alcance como 

a mais importante das regras orçamentais: 

2.1. Refira os diferentes conceitos de saldo orçamental que conhece e a sua relevância. 

(3valores) 

2.2. Refira os conceitos de equilíbrio orçamental substancial a observar por cada subsector do 

Orçamento de Estado. (3 valores) 

2.3. Qual o conceito de equilíbrio estabelecido pelo Tratado da União Europeia? (2 valores) 

 

 

 

 

 


